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Processo 0211908-19.2010.8.19.0001 S E N T E N Ç A MARCELO MEGGIOLARO e MARCO ANTONIO MEGGIOLARO ajuizaram ação de despejo por falta de pagamento cumulada com cobrança de alugueres contra CLINICA SANTA VERONICA LTDA, JORGE NAKAD E LEILA NAGEM NAKAD sob o fundamento de que a ré na condição de locatária não vem pagando os valores locativos e demais encargos. Contestação dos segundo e terceiro réus a fls. 52 argumentando que houve novação entre locador e locatário o que isentaria os fiadores de qualquer responsabilidade. Contestação do primeiro réu a fls. 62 alegando que a empresa permaneceu interditada por ação da Vigilância Sanitária e que o imóvel apresenta vício redibitório. Apresentada ainda o primeiro réu reconvenção a fls. 97 onde após repetir todo o conteúdo da peça de defesa pretende a redução do valor locativo e, em conseqüência, o do débito cobrado. Contestação à reconvenção a fls. 194. A fls. 204 os autores requereram a produção de prova documental que foi produzida sendo os réus intimados a se manifestar quedando-se inerte assim como inertes permaneceram também quando instados a dizer quais as provas que ainda pretendiam produzir vindo os autos a conclusão em 19 de abril de 2011. É O RELATÓRIO. DECIDO Pretendem os autores a rescisão do contrato de locação e condenação da locatária e fiadores ao pagamento dos alugueres e demais encargos inadimplidos. Os réus em contestação não negam a existência da dívida e seu inadimplemento. No entanto, sustentam os fiadores a existência de novação entre locador e locatária que o isentaria de qualquer responsabilidade no que não lhe assiste razão visto que a moratória concedida pelos proprietários ao locatário não constitui novação, pois não apresenta qualquer obrigação nova a não ser aquela já existente e inadimplida de pagamento dos alugueres. Da mesma forma não assiste razão ao locatário na alegação de vício redibitório posto que não o demonstrou ou comprovou ainda que indiciariamente o que deveria ser feito através de perícia que, no entanto, não requereu e ainda quedou-se inerte quando lhe foi possibilitado faze-lo e, dessa forma, não comprovou o fato impeditivo do direito do autor, ônus que lhe incumbia. Exatamente pelos mesmos motivos não prospera a reconvenção pela qual pleiteia a redução do valor locativo e, em conseqüência, do débito pendente. De qualquer forma, reconhecido o débito parcial e, desta forma, tido como incontroverso, deveria ter procedido ao depósito elisivo do despejo o que não fez. ´...reconhece-se a incompatibilidade (de contestação com pedido de purga da mora), porque admitir-se-ia a possibilidade de haver verbas incontroversas sobre as quais se permite seja efetuado o depósito, e outras, sobre as quais se litiga, mediante contestação´ (STJ-6a Turma, Resp 292.973-SP, rel. Min. Hamilton Carvalhido, j. 18.12.02). ´O réu pode requerer a purgação da mora quanto ao valor corretamente cobrado e impugnar outros que, segundo seu entendimento, são indevidos; neste caso a ação prosseguirá quanto à parte controvertida.´ (RT 696/160, 716/218, RF 330/327, Lex-JTA 140/243). ´A contestação à ação de despejo por falta de pagamento apenas surtirá efeito desconstitutivo do direito do locador se acompanhada do depósito da importância acaso tida como incontroversa.´ (CED do 1o TASP, enunciado 28,v.u., em Bol. AASP 1854/supl. Observe-se que este enunciado se refere à hipótese em que a ação de despejo é contestada, não àquela em que o locatário pede prazo para purgar a mora, porque esta última hipótese é regida pelos incisos III e IV, sendo lícito ao locatário complementar o depósito no prazo de dez dias (desde, porém, que tenha antes depositado a quantia tida como incontroversa). Assim, o que se tem é que os réus, mesmo reconhecendo que parte da dívida é verdadeira, não procedem a purga da mora. Por tais motivos e considerando o mais que consta dos autos, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO contido na peça preambular para declarar rescindido o contrato de locação existente entre as partes referente ao imóvel situado à Rua Cesário Alvim, 52 e Rua Davi Campista, 143, Humaitá, nesta cidade e, em conseqüência, o despejo da locatária e eventuais ocupantes, condenando ainda os réus, solidariamente, ao pagamento dos aluguéis devidos conforme planilha de fls. 06/07 que fica fazendo parte integrante da presente sentença sendo que os valores dos alugueres deverão ser corrigidos monetariamente conforme a variação da UFIR a contar de cada mês vencido e acrescido de juros de mora de 1% ao mês além de multa de 10% incluindo-se na presente condenação dos alugueres vencidos durante a tramitação do processo até a efetiva desocupação nos termos do artigo 290 do CPC. Em razão da sucumbência condeno os réus, também solidariamente, ao pagamento das custas processuais, taxa judiciária, honorários periciais e advocatícios sendo que estes fixados em 10% sobre o valor da condenação. Ficam as partes cientes que o cumprimento voluntário da condenação deverá ocorrer no prazo de 15 dias contados do trânsito em julgado independentemente de qualquer intimação nos termos do artigo 475-J do CPC. Proceda a parte autora ao recolhimento das custas e EXPEÇA-SE MANDADO DE INTIMAÇÃO PARA QUE O RÉU DESOCUPE O IMÓVEL LOCADO VOLUNTARIAMENTE EM 15 DIAS SOB PENA DE DESPEJO FORÇADO. P.R.I. CUMPRA-SE. Rio de Janeiro, 26/abril/2011. MAURO NICOLAU JUNIOR Juiz de Direito.
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